
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2400028 - SP(2023/0221756-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO

MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - SP450373

NATHALIA CRISTINA DOS SANTOS BJAIJE - DF051782
AGRAVADO : BENEDICTO ANNIBAL DA COSTA
ADVOGADO : GIOVANA SAVIO DE SIQUEIRA - SP179146

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. PRAZO PRESCRICIONAL NA COBRANÇA DE MENSALIDADES.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
deficiência de fundamentação quanto à alegada violação dos arts. 205, 206, § 5º, I,
e 884 do Código Civil e por incidência da Súmula n. 7 do STJ

2. A controvérsia versa sobre ação de cobrança de mensalidades de plano de saúde
inadimplidas.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau acolheu a prescrição quinquenal,
extinguiu o processo com resolução do mérito, nos termos do  II, do CPC, art. 487,
e condenou a autora nos consectários de sucumbência.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, sem majoração dos
honorários ante a fixação no grau máximo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se, em inadimplemento contratual,
incide a prescrição decenal do  do CC em vez da regra quinquenal do art. 205

 § 5º, I, do CC; (ii) saber se a fixação de prazo menor para a operadoraart. 206,
cobrar mensalidades viola o º, , da CF por tratamento anti-isonômico; e art. 5  caput
(iii) saber se a adoção do prazo quinquenal enseja enriquecimento sem causa à luz
do  do CC. art. 884

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância
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com a jurisprudência do STJ, de que  a pretensão de cobrança de mensalidades de
plano de saúde é de dívida líquida prevista em instrumento particular; aplica-se o
prazo quinquenal do  § 5º, I, do CC. art. 206,

7. A análise de suposta ofensa ao º, , da CF refoge da competência do art. 5  caput
STJ em recurso especial.

8. A imposição de óbice pela alínea  do  III, da CF impede o a  art. 105,
conhecimento por alegada divergência jurisprudencial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido. 

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
está em sintonia com a jurisprudência do STJ de que aplica-se o prazo quinquenal,
do  § 5º, I, do CC à cobrança de mensalidades de plano de saúde. 2. art. 206,
Refoge da competência do STJ, em recurso especial, a apreciação de alegada
violação ao º, , da CF. 3. O óbice da alínea a do  III, da CF art. 5  caput  art. 105,
impede o conhecimento do dissídio.”

 CF, arts. 5º, , 105, III; CC, arts. 205, 206, §Dispositivos relevantes citados:  caput
5º, I, e 884; CPC, arts. 487, II, 85, §§ 11 e 2º.

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.272.519/SP,

 STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira8/8/2022;  REsp n. 2.073.372/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 2/4/2024;  AREsp n. 2.498.087/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, 20/5/2024;
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.069.973/SP,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 12/12/2022;  REsp n. 1.494.298/PR,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 13/9/2016;

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.719.501/SP,
julgado em 30/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/03/2026  09/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2400028 - SP (2023/0221756-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO

MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - SP450373

NATHALIA CRISTINA DOS SANTOS BJAIJE - DF051782
AGRAVADO : BENEDICTO ANNIBAL DA COSTA
ADVOGADO : GIOVANA SAVIO DE SIQUEIRA - SP179146

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. PRAZO PRESCRICIONAL NA COBRANÇA DE MENSALIDADES.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
deficiência de fundamentação quanto à alegada violação dos arts. 205, 206, § 5º, I, e
884 do Código Civil e por incidência da Súmula n. 7 do STJ

2. A controvérsia versa sobre ação de cobrança de mensalidades de plano de saúde
inadimplidas.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau acolheu a prescrição quinquenal, extinguiu
o processo com resolução do mérito, nos termos do  II, do CPC, e condenou art. 487,
a autora nos consectários de sucumbência.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, sem majoração dos
honorários ante a fixação no grau máximo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se, em inadimplemento contratual, incide
a prescrição decenal do  do CC em vez da regra quinquenal do  § 5º, art. 205  art. 206,
I, do CC; (ii) saber se a fixação de prazo menor para a operadora cobrar
mensalidades viola o º, , da CF por tratamento anti-isonômico; e (iii) saber art. 5  caput
se a adoção do prazo quinquenal enseja enriquecimento sem causa à luz do art. 884
do CC.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância com
a jurisprudência do STJ, de que  a pretensão de cobrança de mensalidades de plano
de saúde é de dívida líquida prevista em instrumento particular; aplica-se o prazo
quinquenal do  § 5º, I, do CC. art. 206,

7. A análise de suposta ofensa ao º, , da CF refoge da competência do STJ art. 5  caput
em recurso especial.

8. A imposição de óbice pela alínea  do  III, da CF impede o conhecimento a  art. 105,
por alegada divergência jurisprudencial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido. 

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
está em sintonia com a jurisprudência do STJ de que aplica-se o prazo quinquenal, do

 § 5º, I, do CC à cobrança de mensalidades de plano de saúde. 2. Refoge daart. 206,
competência do STJ, em recurso especial, a apreciação de alegada violação ao º, art. 5

, da CF. 3. O óbice da alínea a do  III, da CF impede o conhecimentocaput  art. 105,
do dissídio.”

 CF, arts. 5º, , 105, III; CC, arts. 205, 206, § 5º,Dispositivos relevantes citados:  caput
I, e 884; CPC, arts. 487, II, 85, §§ 11 e 2º.

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.272.519/SP,

 STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira8/8/2022;  REsp n. 2.073.372/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 2/4/2024;  AREsp n. 2.498.087/SP,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt 20/5/2024;
no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em AREsp n. 2.069.973/SP,

 STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro,12/12/2022;  REsp n. 1.494.298/PR,
Terceira Turma, julgado em  STJ,  relatora 13/9/2016;  AREsp n. 2.719.501/SP,
Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 30/6/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por FUNDAÇÃO

ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

(FUNDAÇÃO ASSEFAZ) contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

deficiência de fundamentação quanto à alegada violação dos arts. 205, 206, § 5º, I, e

884 do Código Civil e por incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação nos autos de ação de cobrança de mensalidades de plano de saúde.

O julgado foi assim ementado (fl. 316):

 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL PLANO DE SAÚDE Ação de cobrança de

mensalidades vencidas e não pagas Acolhimento da preliminar de prescrição suscitada
pelo réu Inconformismo da autora que não prospera Incidência de prazo prescricional
quinquenal, à luz do artigo 206, § 5º, do Código Civil Julgado colacionado pela autora
para endossar a aplicação do prazo decenal que não diz respeito à hipótese tratada nos
autos Sentença mantida Recurso desprovido.
 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 205 e 206, § 5º, I, do CC, porque o acórdão aplicou prazo prescricional

quinquenal em hipótese de inadimplemento contratual, quando, segundo defende,

deveria incidir a regra geral decenal por ausência de disposição específica na

legislação de regência.

b) 5º, , da CF/1988, pois a fixação de prazo menor para a operadora caput

cobrar mensalidades, em contraste com prazo decenal reconhecido em pretensões de

ressarcimento de despesas médico-hospitalares do beneficiário, teria estabelecido

tratamento anti-isonômico entre partes da mesma relação contratual; e

c) 884 do CC, porquanto a adoção de prazo quinquenal à operadora, em

detrimento do prazo decenal aplicado ao beneficiário, fomentaria o enriquecimento

sem causa em benefício deste último.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a prescrição

decenal, nos termos do  do CC. art. 205
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É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito à ação de cobrança de mensalidades de plano

de saúde em que a parte autora, ora recorrente, pleiteou o recebimento de valores

referentes às mensalidades vencidas em 7/2013, 9/2013 e 10/2013, no montante de

R$ 4.431,06, conforme extrato financeiro, a ser acrescida correção, juros e multa

contratual.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau acolheu a preliminar de prescrição

quinquenal, extinguiu o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487,

II, do CPC, e condenou a autora nos consectários de sucumbência (fls. 227-230).

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, deixando de majorar

os honorários em razão da fixação no grau máximo (fls. 315-319).

O aresto recorrido consignou, expressamente, que, por se tratar de

cobrança de mensalidade inadimplida decorrente de contrato de plano de saúde,

possui natureza de dívida líquida e constante de instrumento particular, motivo pelo

qual incidente a regra prescricional prevista no art. 206, § 5º, I, do CC, ou seja, o

prazo quinquenal.

A solução adotada no aresto recorrido encontra-se em consonância com o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que adota o entendimento de que a

cobrança das mensalidades de plano de saúde possuem natureza de dívida líquida e

alicerçada em instrumento particular, incidindo o prazo prescricional quinquenal.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO  DO ART. 1.022

 FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO ESTADUAL NÃOCPC/2015.
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IMPUGNADO.  RAZÕES RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULA 283/STF.
 PRESCRIÇÃO.  § 5º, DO CC. ENTENDIMENTOSÚMULA 284/STF.  ART. 206,

DO TRIBUNAL LOCAL EM SINTONIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
 PRIMEIRO AGRAVO DESPROVIDO. SEGUNDO AGRAVOSÚMULA 83/STJ.

NÃO CONHECIDO.
1. Não constitui ofensa ao  do  o fato de o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015

origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos suscitados
pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para
decidir integralmente a controvérsia.

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o óbice da
Súmula 283/STF.

3. "A pretensão de cobrança de dívida líquida constante de instrumento público
ou particular, conforme o  § 5º, I, do Código Civil, prescreve em cinco anos" ( art. 206,

 Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe deREsp 1.528.626/RS,
.16/3/2020)

4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do eg. STJ,
o apelo nobre encontra óbice na  aplicável tanto pela alínea a como Súmula 83/STJ,
pela alínea c do permissivo constitucional.

5. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão
impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão consumativa e o
princípio da unirrecorribilidade das decisões.

6. Primeiro agravo interno desprovido e segundo agravo interno não conhecido. 
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.272.519/SP,
julgado em  DJe de ) 8/8/2022,  17/8/2022.
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE
ASSISTÊNCIA À SAÚDE. PRETENSÃO DE COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÕES
MENSAIS INADIMPLIDAS. DISPOSIÇÃO CONTRATUAL QUE ESTABELECE
OS DADOS E OS CRITÉRIOS NECESSÁRIOS AO CÁLCULO DOS VALORES
DEVIDOS. DÍVIDA LÍQUIDA PREVISTA EM INSTRUMENTO PARTICULAR.
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL.

1. Ação de cobrança ajuizada em  da qual foi extraído o presente 24/08/2021,
recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 07/11/2022  30/05/2023.

2. O propósito recursal é decidir sobre o prazo prescricional aplicável à
pretensão de cobrança, pela operadora, das contribuições mensais inadimplidas pelo
titular do contrato de assistência à saúde: se quinquenal (art. 206, § 5º, I, do CC) ou
decenal (art. 205 do CC).

3. A interpretação dos dispositivos legais, à luz do entendimento jurisprudencial
e doutrinário, permite inferir que a regra geral, nas pretensões relacionadas ao
inadimplemento contratual, inclusive nos contratos de assistência à saúde, é a da
incidência da prescrição decenal (art. 205 do CC); se se tratar de pretensão de nulidade
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de cláusula contratual com a consequente repetição do indébito, aplicase a regra
especial do prazo trienal (art. 206, § 3º, IV, do CC); se se tratar de pretensão, pura e
simples, de cobrança de dívida líquida prevista no contrato, todavia, aplica-se a regra
especial do prazo quinquenal (art. 206, § 5º, I, do CC).

4. Há de ser observada a prescrição especial in concreto - qual seja, a do
 § 5º, I, do CC - quando a dívida exigida em juízo estiver contida emart. 206,

disposição contratual que estabeleça os dados e os critérios necessários ao cálculo
dos valores devidos, sendo a sua cobrança a única pretensão exercida pelo autor
(pretensão principal) em face do contratante inadimplente que, obrigado a pagar

.o valor determinado na avença, deixa de fazê-lo no vencimento acordado
5. A hipótese dos autos não se confunde com a do julgamento do

 realizado pela Segunda Seção (em  DJe de ,REsp 1.756.283/SP,  11/3/2020,  3/6/2020)
pois, enquanto no  a pretensão de reembolso é acessória ao REsp 1.756.283/SP
reconhecimento da negativa indevida de cobertura pela operadora do plano de saúde
(pretensão originária), neste é deduzida, unicamente, a pretensão de cobrança da
dívida líquida fundada no contrato, por representar essa dívida líquida, em si mesma, o
inadimplemento da prestação a que se obrigou a contratante.

6. Recurso especial conhecido e desprovido. (  relatoraREsp n. 2.073.372/SP,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 2/4/2024,  10/4/2024,
destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

COBRANÇA DE MENSALIDADE DE PLANO DE SAÚDE. PRAZO
PRESCRICIONAL. AÇÃO DE COBRANÇA. BOLETO BANCÁRIO. RELAÇÃO
CONTRATUAL. DÍVIDA LÍQUIDA. INSTRUMENTO PÚBLICO OU
PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  AGRAVO INTERNO SÚMULA N. 83/STJ.
IMPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou o entendimento de que
a cobrança amparada em boleto bancário, mesmo na hipótese de existir relação
contratual entre as partes, atrai a incidência do disposto no inciso I do § 5º do

 do Código Civil de 2002, que prevê o prazo prescricional de 5 (cinco)art. 206
anos para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento
público ou particular.

2. Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.498.087/SP,

Terceira Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 20/5/2024,  23/5/2024,
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. TERMO DE CONFISSÃO DE
DÍVIDA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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1. O prazo prescricional a que se submete a pretensão de cobrança de dívida
líquida e certa, constante de documento público ou particular, é quinquenal, nos
termos do  § 5º, I, do Código Civil. Precedentes. art. 206,

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.069.973/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/12/2022,

)14/12/2022.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A
ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. PRAZO PRESCRICIONAL.
COBRANÇA DE DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA. FATURA DE SERVIÇOS
MÉDICOS EFETUADOS POR BENEFICIÁRIO DO PLANO.  § 5º, I, ART. 206,

 CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL.DO CC/02. PRECEDENTES.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A ARGUMENTO ESPECÍFICO. APLICAÇÃO,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA Nº 283 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra decisão
publicada na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado nº 3
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos recursos interpostos com 9/3/2016:
fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de CPC/2015
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A operadora do plano de saúde não apresentou argumento novo capaz de
modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado para
dar parcial provimento ao seu recurso especial.

3. Na hipótese, observa-se que a operadora não cuidou de afastar o fundamento
de que houve a suspensão do contrato de plano de saúde sem a prévia notificação.
Quer dizer, mesmo que a dívida da beneficiária para com a operadora seja exigível, tal
fato não é capaz, por si só, de tornar prescindível a prévia notificação da devedora, nos
termos do  parágrafo único, II, da  Daí a ilicitude do ato e a art. 13,  Lei nº 9.656/98.
razão do dano moral indenizável.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator REsp n. 1.494.298/PR,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 13/9/2016,  26/9/2016,
destaquei.)

 
 É o caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Além disso, refoge da competência do STJ a análise de suposta ofensa a

artigo da Constituição Federal.

Nesse sentido:  relatora Ministra Daniela Teixeira, AREsp n. 2.719.501/SP,

Terceira Turma, julgado em  DJEN de 30/6/2025,  3/7/2025.
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Não obstante a interposição do recurso especial tenha fundamento somente

na alínea do art. 105, III, da CF/1988, bateu-se pela adoção do entendimento do a  

STJ no EREsp n. 1.280.825, pois o acórdão recorrido não seguiu a orientação do STJ.

A imposição de óbice na alínea  do permissivo constitucional impede a a

análise das mesmas questões em relação à alegada divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo em recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão do alcance do limite máximo previsto no § 2º do referido artigo.

 É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.400.028 / SP
Número Registro: 2023/0221756-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10047596020208260625 20220000478273

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 
DA FAZENDA

ADVOGADOS : NATHALIA CRISTINA DOS SANTOS BJAIJE - DF051782
POLIANA LOBO E LEITE - SP450373

AGRAVADO : BENEDICTO ANNIBAL DA COSTA
ADVOGADO : GIOVANA SAVIO DE SIQUEIRA - SP179146

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.
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Brasília, 09 de março de 2026
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